
 
REUNIÃO DO GT DA COORDENAÇÃO MUNICIPAL  

DO COMITÊ GESTOR DO PGI 
 

Segue anexa a lista de presença assinada, contendo nome, instituição e cargo de 
cada participante. 

1. Fala de abertura do Secretário-Presidente do Iplan e apresentação de todos os 
presentes (nome e instituição); 

2. A reunião foi iniciada com a apresentação feita pela Diretora Técnica de 
Planejamento Urbano do Iplan, Paula Rangel, que mostrou a minuta do regimento 
interno, que está disponível no site do PGI. Foi informado que os integrantes do 
Comitê podem enviar destaques ou sugestões para o e-mail 
programaorlamaceio@gmail.com. Na ocasião, a Sra. Marisa Beltrão, representante 
do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB/AL), solicitou, se possível, uma cópia 
impressa do PGI. 

3. Paula Rangel continuou a apresentação com o processo participativo de 
elaboração do PGI, os conteúdos disponibilizados no site do PGI, incluindo o Plano 
de Gestão Integrada aprovado em audiência pública, o cronograma com a sugestão 
das datas das futuras reuniões ordinárias do Comitê Gestor, a composição do 
comitê e os objetivos e pautas previstas para as próximas deliberações. 
Destacou-se, ainda, a possibilidade de realização de reuniões extraordinárias para 
tratar de temas urgentes, mediante convocação prévia, e reforçou-se a necessidade 
da presença efetiva dos secretários municipais nas deliberações do comitê. A Sra. 
Marisa Beltrão solicitou que o cronograma de reuniões seja seguido com rigor, 
evitando alterações nas datas previamente estabelecidas. Reforçou, ainda, a 
importância diminuir a distância entre as reuniões ordinárias para tratar de temas 
emergenciais. 

4. Um dos integrantes do comitê, Sr. Gildo Santana, representante da Associação 
Alagoana de Ciclismo, questionou o fato de nem todos os membros terem sido 
informados sobre a oficina de capacitação que foi realizada no Ministério Público 
Federal (MPF). Em resposta, foi esclarecido que a reunião foi organizada pelo SPU, 
responsável pelo envio dos convites. Maria Luisa Machado, Diretora Executiva de 
Planejamento Urbano do Iplan, acrescentou que também encaminhou o card de 
divulgação por e-mail a todos os integrantes do Comitê. Como alguns participantes 

 



 
relataram não ter recebido a comunicação, foi criado um grupo no aplicativo 
WhatsApp para facilitar o fluxo de informações entre os membros. 

5. Também foram abordadas questões consideradas prioritárias por representantes 
da sociedade civil, especialmente aquelas listadas como imediatas no PGI. Foram 
mencionados pela integrante do comitê, Sra. Marisa Beltrão, pontos críticos como a 
substituição da vegetação nativa por grama, a iluminação pública inadequada, a 
segurança hídrica e os impactos ambientais decorrentes das soluções de contenção 
costeira, a necessidade de atenção à retirada das barracas e o acúmulo de entulhos 
nas praias. O Sr. Jorge Dória reforçou que é fundamental incluir no planejamento 
medidas programáticas e efetivas, acompanhadas por diretrizes normativas claras. 
O Sr. Antonio Carvalho destacou que a execução das ações e a definição das 
estratégias programáticas são atribuições do município, e que o Comitê deve 
acompanhar os indicadores de cada ação. 

6. A Sra. Caroline Gonçalves, representante da UFAL, questionou como se dará o 
acompanhamento das ações, quais serão essas ações prioritárias e ressaltou a 
importância de existir um parâmetro claro para nortear esse monitoramento. Em 
resposta, o Sr. Antonio Carvalho explicou que a proposta é seguir, prioritariamente, 
as ações classificadas como imediatas no PGI. Acrescentou que, em cada reunião 
do Comitê, as secretarias municipais responsáveis deverão apresentar o andamento 
das respectivas ações, possibilitando sua análise e discussão conjunta com os 
membros do Comitê. 

7. Referente às cidades costeiras e aos impactos das mudanças climáticas, 
destacou-se a urgência de ações concretas e imediatas. O Sr. Jorge Dória 
mencionou a situação das barracas na orla, muitas das quais se encontram em 
condições irregulares, reforçando a necessidade de sua padronização. Ressaltou 
ainda que o PGI não possui caráter legal para obrigar os permissionários a cumprir 
diretrizes específicas, e que devem ser integrados a instrumentos jurídicos. A 
equipe do Iplan ressaltou que o PGI deve ser compreendido como um instrumento 
de planejamento e orientação estratégica e deve ser integrado a legislações de 
desenvolvimento urbano. 

8. Também foram abordadas, pela Sra. Marisa Beltrão, questões relacionadas à 
segurança hídrica e ao impacto ambiental no meio urbano, com destaque para a 
presença de dejetos fecais nas águas, conforme pesquisas realizadas pela UFAL. A 
costa litorânea, especificamente o trecho entre Pajuçara até Ipioca, encontra-se 

 



 
comprometida, o que reforça a urgência dos temas a serem tratados no âmbito do 
PGI. Já o Sr. Airton Omena destacou a importância de integrar o Plano de Gestão 
Integrada (PGI) ao Plano Diretor do município, de forma a fortalecer o alinhamento 
entre as políticas urbanas e ambientais. Ressaltou ainda a necessidade de incluir, 
nesse processo, diretrizes que considerem a justiça social e soluções regenerativas 
voltadas à preservação e conservação ambiental. 

9. A reunião foi encerrada com a assinatura dos termos de posse pelos integrantes 
presentes. A próxima reunião foi agendada para o dia 6 de junho de 2025.  
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